
ESÍADO OO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPUMOSO

EDITAL N"053/2Ü26

CONCORRÉNCIA ELETRÔNICA N'011/2026

Processo n' 315/2ü!6
Município de Espumoso/RS

Secretaria Municipal de Saúde

Regime de execução: empreitada global

Critério dejulgamento: menor prego global
Modo de disputa: aberto

XDTTAL DE CONCORRÊNCIA ELETRôNICA PARÀ CONTRATAÇÃO DE EMPRESÀ
ESPECIÀLIZADA PARA A EXECUÇÂO DÁ OBRÀ DD AMPLIAÇÃO DÂ T]NIDADE BÁSICÀ DE
SAÚDT DR GERÀRDO BARBOSÀ No ÂT,Brto Do PRoGRAMÀ RE,DE BEM CUIDAR RS.
AMPLIAÇÕES E ADEQUÀÇÕES DE T]NIDADES BÁsICAs DE sÂÚDE «,BS), EM
CONT'ORMIDADtr COM OS PROJETOS I}E ENGf,NIIARIA, MEMORIAL DESCRITIVO,
ESPX,CTFICAÇÔES TÉCNICÀS, PLANILIIA ORÇAMNNTÁRIA, COMPOSIÇÓES DE CUSTOS,
CRONOGRÀMÀ FÍSICO-FINÀNCEIRO E DEMAIS DOCUMENTOS TÉCNICOS INTEGRÂNTES
DO PROCESSO.

O PREFEITO MUIIIICIPAL DE ESPUMOSO/RS, no uso de suas atribuigões, torna público, para

conhecimento dos interessados, a rcalizaúo de licitação na modalidade CONCORRÊNCIÀ na FORMA
ELETRÔNICA do tipo menor prÊgo global, objetivando a contratação de empresa especializada para

execução da obra de ampliação da Unidade Básica de Saúde Dr. Gerardo Baúosa, no mrmicípio de

Espmoso/RS, no âmbito do Programa Rede Bem Cuidar RS - Ampliagões e Adequações: de-tlnidades

Básicas de Saride (UBS), conforme descrito nesse edital e sous anexos, ê nos termos da l"ei Federal n' 14.133,

de 1o de abril de 2021.

A sessão virtual da concorrência eletrônica seú realizada no seguinte endeÍeço: httos:l/bllcomptas.ionr./, no

dia 02 de setembio de 21D6, à 09h, podendo,as propostas sêÍem enviadas até às 08:30h, sendo que todas as

referências de tempo observam o hor.ário de Brasília

l.DOOBJETO:
1.1. O objeto da presente licitação é a conraação de empresa especializada paÍa execução da obra de

ampliação da Unidade Básica de Saúde Dr. Gerardo Barbosa, no municipio de EspumosolRS, no ârnbito do

Progía&a Rede Bem Cüdar RS - Arnpliagões e Adequagões de Uridades BrÁsicas de Saúde (JBS).
12. À obra contempla a corcüução de seis novas salas destinadas aos ateadimentos em saúde, dois banheiros,

uma copa e um depósito de materiais de limpeza (DML) possibilitando a reorganização dos fluxos internos da

unidade, a ampliação da capacidade de atendimento, a instalagão de novos serviços e a melhoria das condições

de mbalho dos profissionaiq além de proporcionar maior conforto, privacidade, acessibiüdade e qualidade aos

usuários do sistema público de saúde.

13.; Destaca-se que o município de Espumoso foi contemplado com o Íepasse financeim destinado a

qualificagão da Rede Bem Cuidar * RS, por meio da Podaria SES no48212026, Processo no26l2000-9003 514-

8, recurso que viabiliza a execugão da presente obra de arnpliação da Unidade Brásica de Saúde Dr: Gerardo

Barbosa, roforgando o interesso público e a nesessidade da contrâtação.
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1.4 A execução deveá observar integralmente os projetos de arquitetura e engenharia, Memorial descritivo,

Planilha Orçamenüiria, composições de custos, cronograma fisico-financeiro, especificações técnicas, normas

técnicas aplicáveis e demais documentos integrantes do processo licitatório,. os quais constituirão elementos

vinculantes para a execução, acompaúamento, flrscalização, medição, recebimento e pagamento da obra

1.5. O objeto desta licilação será executado em regime de empreitada por menor preço global.

1.6. A descrição dos trabalhos, o modo de execução dos serviços, qualidade e quantidade de materiais

empregados constam nos documentos vinculados ao presente instrumento e correspondem a: Memorial

Descritivo, Planilha Orçamentária, Projetos, Plantas e Cronograma Físico-Financeiro-

1.7. A licitânte deveÉ realizar visita técnica, através de seu Responúvel Tecnico, para coúecer o local de

realização dos serviços. A visita sená realizada até um dia útil anterior à realização da licitação, no horário da

manhã do expedient€ da Prefeitura, sendo agendada com, no mínimo, um dia de antecedência, junto ao Setor

de Engenharia, (54) 3383-4450.

1.8. Caso a empresa interessada se recuse a fazer a visita, esta devení apÍesentâr uma Declaração assinada pelo

seu Responsável Técnico, informando que coúece o local, bem como, suas eventuais particularidades e que

não tem interesse em realizar a visita ao local da obra, desistindo de qualquer reclamagão posterior envolvendo

quesitos passíveis de análises nesta visita.

1,8.1. Não serão permitidos acréscimos pecuniiários aos contftttos em razão de peculiaridades que deveriam ter

sido observados na visita técnica, independentemente de a empresa ter ou não realizado a visita.

1.9. A prestação dos serviços deverá ser realizada por empÍesa especiâlizada, a qual deverá fornecer todo o

material, pessoal e equipamentos necessários para a execução dos servigos, sendo, a empresa contratad4 única

e exclusiva responúvel p€los mesmos. Na realização dos serviços devení a empresa proporcionar proteção

coletiva, prever a adoção de medidas que evitem a oconência de desmoronamentos, deslizamento, fissuras em

residências, projetando a utilização dos materiais e serviços, evitando acidentes com máquinas e

equipamentos.

I.IO. Rf,GRAS SOBRE A SI,JBCONTRATAÇÃO
1.10.1. Será admitida a subcontratação parcial de partes da obra, nos termos do art. 122 da Lei Federal n"

14.133,2021, desde que previamente autorizada pela Administração e observados os limites, condições e

parcelas defmidos no edital e no contrato.

1.10.2. Não sená admitida a subcontatação integral do objeto, pemranecendo a CONTRATADA principal
integralmente responsável perante a Administração pela execução da obrq pela qualidade dos serviços e

materiais, pelo cumprimento dos prazos e pelas demais obrigações contrâtuais e legais assumidas. O TCU
reforça que a subcontratagão totâl não é admitida e que a contratada perÍnanece responúvel pelas parcelas

subcontratadâs.

1.10,3. A CONTRATADA deveú apresentar documentação comprobatória da capacidade técnica do
subcontratado para execução da respectiva parcela, a qual seÉ previamente avaliada pela Administração e
juntada aos autos, conforme ârt. 122, §1', da Lei n' 14.133/2021. Qualdo se tratar de par§€la para a qual tenha

sido exigida qualificação técnica na licitação, a capacidade técnica do subcontratado deverá ser compatível
com o serviço que lhe será atribuído.

2. CREDENCIÀMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
2.1. Para paÍicipar do ceÍtame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e

senhâ, dirctâmente junto ao provedor do sistema, onde dêverá informar-se a r€speito do seu funcionamento,
regulamento e instruções para a sua corr€ta utilização.
2.2. As instruções para o credenciamento podem seÍ acessadas no seguinte sítio elet6nico
httns://bllcorrpras.com ou solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: dqrisqsi]ta(@bll.olg.br
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ZS.É, de responsabilidade do licitante, alérn de credenciarse previamente no sistema. eletrônico utilizado no
certame e de cumprir as regras do presonto edital:
23.1. Responsabilizar-se. formalmente pelas traísáçô€s efetuadas em seu nome, assumir como Íirmes e
verdadeiras suas propostâs e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representantq
exsluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotorô da.licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da seúa, ainda que por êrceiros.
2.3.2. dcompanhar as opemções no sisterna eletrônico durante o processo lioitatório e responsúilizar-se pelo
ônus decorrente da perda de negóoios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

2'33. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acoàtecimento que possa compÍometer o
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.
2.3A.Util:izat a chave de identificação e a seúa de acesso para participar da concorÉncia na forma elekônica.
2'3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de âc€sso por'fut€r€sso pfóprio.

' 3. H\rvIO DAS PROPOSTA§ .

3.1. As propostas, acompanhadas da planilha orçarrenti4ria e do oronograoa fisico-financeiro, deverão ser
enviadas exclusivamenê por meio do sistema eletrônico, até a data e holírio estabelecidos no preâmbulo deste
editat observardo o item 4 desle Edital.
3J. O licitante deverá declarar, em campo proprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sufeitará o
licitante às sanções legais:

3.2.1. Que tomou coúecimento de todss as informações e das condiç,ões locais para o cumprimento das

obrigações objeto da licitação.

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em oukas noimas espe.cíficas.
.3J3. Que cumprc os requisitos legais irata a qualificagão como micÍo€mpresa ou empresa de pequeno port€,

microempreendedor individual, pÍodutoÍ rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade coopeÍativa.de
consumo, se for o caso, estando apto a usu&uir do tratamento favorecido estêbelÊcido nos úts, 42 ao 49 dal*i
Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006.

3J.4. Que no ano-calendário de realizagão da licitação, a micmempresa ou a empresa de pequeno poÍte âinda
não çelebrou contratos com a Adminishagão Pública, cujos valores somados exhapolem a receita bruta
mríxima admitida para fins de enquadramento como ernpresa de pequeno porte.

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreerndem a inte$alidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituigão Federal, nas leis trabalhistâs, nas nonnas irfralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigênt€s na data de entrega das propostas,

3.2.6. QuÊ atende ao disposto no aÍtigo 70, inciso )ooffi, da Constitirição dê República.

3.3. Outras eventuais declaraçôes complementaÍes à proposta e à habilitação, que venham a ser solisitâdos
pelo sistema da concorrência eletrônica e/ou agelté de conkatação, deveião ser realizadas via'sistema ou
encamiúadas no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

3.3.1 - O envio da proposta finariceira acompanhadâ da planilha orçamentária e do cronograma físioo

financeiro ajustâdo ao último lance ofertado, deverão ocorrer no prazo máximo de 2(duas) horas, após

transsorrida a fase de lances do certame e a nogociaçAo com o licitante que tenha apresentado o melhor preço.

c)
)

4.PROPOSTÀ
4.1, O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura dâ sessão da

concorrienciq estabelecida no preâmbulo desse eütal.
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5. DOCT]MEI{TOS DE EABILITÀÇÃO
Para fins de habilitaçâo nesta oonconênoia, a licitanto vencçdora dwerí enviar os seguintos documentos, em

até 02 (duas) horas, após a fase de lances: ,

5.1. HABILITÀÇÃO JURÍDICA
a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;
b) cópia do ato coustitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidameote registrado, em se traÍando de

sosiedades eomerciais, e, no caso ds sociedade por ações, acompanhado de dmumentos de eloição de seus

administradores;

c) comprovante de inscrição no Cadastro Nacioaal da Pessoa Jurídica (CNPJÀdF);
d) oópia do decreÍo de autorizaçâo, em se fatando de emprem ou sociedado ostanseira em funciooamento no
País, e ato de registo ou aúorização para funcionarnorto expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim oexigir, :

ê) A documentação sôní limitada à comprovação da existência jurídica da pessoa e, quando cabívol, da
autorizagão para o exeroício da atividade â ser oontratada, observada a naturezajurídica do liciante.
5,2. EABI TTAÇÃO FISCAI, SOCIAL E TRABAI.EISTA
a) comprovante de inscÍigão rc Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) se o licitante for pessoal natura! ou no
Cadasto Nacional da Pessoa Jurídica (CNP.I), se o lioitante for pessoajurídic a,
b) coeprovante de inscrigão no cadastro de contribuintes estadual elou se hower, relafivo ao
domicílio ou sede do licitante, p€rtineote ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) prova de regularidade peÍante a Fazonda federal; estedual e/ou municipal do domicílio ou sede do
licitante, e oom o Município de Espumoso nos termos do aÍt. 193 do Código Tributiário Nacional, ou outra
equivalente, na forma da lei;
d). prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS,. que dcmonffe crrnprimento dos
encargos sociais instittúdos por lei;
g prova de regularidade poratrte a Justiça do Trabalho;
f) declaração de cuüpÍimento do disposto no inciso )O(XIII do art. 7' da Constituição Fecleral. conformo
o modelo do Decrsúo Federal n' 4.358i2002.
s3. HABTLTTAÇÃO ECOXÔIICo"FrNAICErRA:
5.3.1. A habilitação econômico-financeira tená por finalidade demonstrar a aptidão econômica do licitante para
cumpú as obrigagões decorÍentes da côntrataçitro, nos tonnos do art. 69 da Lei Federal no 14.133t2021, .

Para fins de habilitação, serão exigidos:
a) balanço Patrimonial Demoustração do Resultado do ExeÍcício e demais domonstrações contábeis dos
02 (dois) últimos exercícios sociais;

b) ceÍtidão Negativa de Feitos de Falênoia, expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídicq em prazo
não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a aprêsofltaçãs do documento;
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4.2. Os licitautes dev€rão registrar suas propostas no sistcma eletrônico, observândo as diretrizes do Anexo II

- Modelo de Proposta e de planilha de quantitaÍivos e custos mensais e total, englobando os custos de material

e mão de obra, bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumpÍimento das

obrigações assumidas.

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará ra desclassificagão da proposta, Íazão pela

qual os licitantes não podeÍão ênsamiúar documentos oom timbro ou logomarca da empresa, assitrâÍuía ou

carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identifioação, até que se enceúe a etapa de

lances-
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c) pârâ oomprovação da boa situação econômico-financeira da empresa mediante apuração dos índices de
Liquidez Corrente - LC, Liquidez Geral - LG e Grau de Endividamento - GE, calculados a partir do Balanço
Patrimonial apresentado, mediante aplicação das seguintes formulas:

LIQT]IDEZ CORRENTE _ LC
LC = Ativo Circulante i Passivo Circularote
Índice minimo aceitável: LC > 1,00

LIQIjIDEZ GERAL - ITG

LG = (Ativo CiÍculante + Realiável â Longo Prazo) / @assivo Circulante + Passivo Não Circulante)
Índice mínimo aceitrível: LG > 1,00

GRAU DE ENDTVIDAMENTO - GE
Ç§ = (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) / Ativo Total
Índice mrá.ximo aceitrível: GE < 1,00

Onde:
AC : Ativo Circulante;
ARLP = Ativo Realiável a Longo Prazo;

AT : Ativo Total;
PC : Passivo Circulante;

PNC = Passivo Não Circulante;
PL = Patrimônio Líqúdo
Os índices devefão sor demonstrados mediante memorial de cálsulo, extraídos das demonshações contábeis

apresentadas, podendo a Adminishação exigir declaração assinada por profissional habilitado da área conüábil

atestando o atendimento aos índices previstos.

d) ómprovacâo de capital social mínimo ou Batrimônio líqüdo mínimo conesnondente a 10% (dez nor
cento) do valor estimado da cofltratacão. nos teÍmos do aít. 69, §4o1 da Lei Federal n" 14.1331202I.

e) A exigência dos índices êoonômioo.financeiros e do oapital social ou patrimônio líquido mínimo
justifica-se pela necessidade de demonstrar capacidade econômica compatível com as obrigações assuÍiidâs,
observados os risctx ê o pork da ôontratação, sem,âdoção de índices do rentabilidade, lucratividade ou

fâluramento mfu imo anterior.

0 É vedada a substituição do Balanço Paaimonial por balancete ou bala ço provisó,rio, Íessalvadas as

hipoteses legalmente admitidas.

$ Para r» licitantes que úilizern a EscÍiülração Contíbil Digital * ECD, será admitida a apresentação das

demonstraçõos contábeis transoitidas pelo Sistema Público de Êscrituração Digital - SPED, acompanhadas do

respectivo recibo de entregâ, paÍa oomprovação de sua autenticagão. ,

h) No easo de pessoa jurídica oonstituida há menos do 02 (dois) anos, as demonstraçõês coniábeis exigidas

ficarão limitadas ao último exercício social, nos termos do art. 69, §6', da Lei Federal n' 14.133/2021.

i) As empresas constituídas no exercício financeiro da licitação deverão atender às exigências de habilitação e

poderâo substioir os dernonstativos contrábeis pelo Balanço de Abertur4 eonforme art. 65, §1", da Lei Federal

tf l4.B3n02L
5.4. QUALTnCAÇÂO rÉCXTCO-pnOrrSSrONAL E TÉOVCO-OPERÀCTONAL
5.4.1. A qualificação técnico-profissional e técnico-operacionâl devení observar es[:itameúe o arlt.67 da Lei
Federal no 14,13312021, restringindo-se às exigências necessárias e proporcionais à demonstração da

capacidade do licitante para execugão da obra
Conforme definição e justificativa da rírea écnioa competente, poderâo ser oxigidos
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a) apresentação de profissional devidamente registrado no couselho profissional competeÊte, quando for o

caso, detentor de atestado do responsabiüdade técnica .por exêcução de obra ou serviço de oaracterísticas

semelhantes, para {ins de contraêção;

b) certidões ou atestados, regulârrnonte êmitidos pelo conselho profissional coopetente, quando for o caso,

que demonstrem capaoidade operacional nâ execugão de serviços similares ide complexidade teonológica e

operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forrna do § 3' do art.

88 desta Lei;

c) indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e. .disponíveis .para a

realizaçáo do objeto da licitação, bem como tla qualificação de cada mçmbro da equrpe tesnipa que se

respon sab il izará pelos trabalhos;

d) prova do atendimento a rcquisitos previstos em lei especial, quando for o caso; :

e) regisho ou inscrigão na entidade profissional competerúe, quando for o caso;

l) deolaragão de que o licitaute tomou ooúocimento de todas as informações e das condições loeais paf,a o

cumprimento ,Ias obrigações objeto da licitação.

5.42. Os profissionais indicados para atendimento das eúgências técnico-profissionais deverão participar da

exêcuçãô da obra, admitida sua zubstituição por proÍissionais de experiência equivalonê ou superior, desde
que previarnente aprovada pela Administração.
5.43. As parcelas de maior relevância tecnica ou valor significativo e os respectivos quantitalivos mínimos
deverão ser expressameote idontificados e justificados pela área de Engeúaria anúes da publioagão do edital, a
partir da Planilha Orgamentríria e das oamcterísticas concret s do empreendimentq vedada a oscolha arbitnfoia
de serviços apenas pam ampliar as exigências. de habiliação. O próprio.ari 1$ inciso IX, exige motivação
circunstanciada das exigêocias de qualificagão Gcnica.

5.4.4. Caso a avaliação previa do local seja considerada imprescindível, o edital poderá prever coúecimento
das condições locais, devendo obrigatoriameíte p€rmftA que eventual vistoria seja substituída por declaração
formal assinada pelo respoúsív€l tésnioo do licilânte, nos termos do aÍ, 63, §§2"e 3'.

6. vEDAÇÔEs
6.1 Não poderão disputar lioitação ou participar da execução de oontralo; dir€tâ ou indiretamento:
a) pessoa fisica oujurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de paÍicipar.da licitação om
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fnanceira; trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou.entidade ooatralante ou com agente público que desempenhe flmgão na lioitação ou.atue
na fiscalização ou na gestiÍo do coltrato, oü que delês seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa retq
colateral ou por afilidade, até o tetceiro grau;

c). empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404. de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;
d) pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterior€s à divulgação do edital, teúa sido eondenada
judicialrnmte, com trânsito emjulgadq por exploraçâo de trabalho infantil, por zubmissão de trabalhadores a
condições anrálogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

e) ageütê público do ôrgão licitante, devçndo ser otservadas as. situações que possam çorfigurâr conÍlito de
intenesses no.sxercíqio ou após o exercíçio do cargo ou emprego, nos teroos da legislação que disciplina a
matéria.

6.2. O impedimento de que trata a alínea "a" do item 6.1, supa" será também aplioado ao licitaüto que âtue eÍr
substituigão a outra pessoa Íisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicaá4
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7. ABERTT]RA DA SE§§ÃO PÚBLICA
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o Agente de Contratâção abÍirá a sessão pública, medianto a

utilização de sua chave e senha.

7.2. O licitante podení participar da sessão pública na intemet, mediante a utilizagão de sua chave de acesso e

senha, e deverá acompanhar o andamento do certâme e as operações realizadas no sisterna eletrônico durante

toda a sessão pública da concon€ncia" ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital.

7.3. A comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em

campo próprio do sistema eletrônico.

7 ,4. lniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na

internet.

8. CLASSIFICÀÇÃO INICIAL DÀS PROPOSTAS E TORMT]I,AÇÃO DE LANCES

8.1. O Agente de contratação verificaÍi as propostas apresentadas e desclassificaní fundâmentâdamente

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelscidos no edital.

t.2. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vicios insanáveis;

b) não obedecerem às especificagões tecnicas pormenorizadas no €dital;

e) apresentâÍem preços inexequíveis ou peÍmanecerem acima do orçamento estimado para a contratação após a

fase de lances;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminisfação;

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

8.2.1 O valor estimado para a contratação é de Rl§ 336.016ró6 (trezentoa e trinta e seis mil e dezerseis resis

com sessenta e seis centavos)

8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relagão à proposta mais

bem classificada.

8.4 Quaisquer inserções na proposta quê visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital,

serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento

convocâtório.

8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o Agente de Contratação dará início à fase

competitiva, oportunidade em que todos os liciêntes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico.

8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classiÍicadas.

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor

lanoe registrado, vedada a identiÍicação do seu autor, observando o fixado para duração da etapa competitiva, e

as seguintes regtas:

8.7.1 O licitante sená imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.

8.?.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo

sistema' 
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inclusive a sua controladora controlada ou coligadq desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

utilização fiaudulênta da personal idade jurídica do licitante.
63. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contrataÍ ónjuge, companheiro ou parente em
linha reta" colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente
público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
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8.7,3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e pÍ€valecerá aquele que for recebido e rogistrado primeiro.

8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores errê os la ces sená de R$ 100,00 (cem reais) que inoidiÉ

tanto'em Íelação aos lanses intermediiários, quanto em Íelação do lance que cobrir a melhor oferta.

8.7.5 Seriío considerados intermodirários os lances igrais.ou superioÍes ao menoÍjá ofertado.

8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta olassificada em segundo lugar

for de pelo menos 50á (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da üsputa abert4 para a

defirição das demais colocações.

8;8 A Administração poderá realizar diügências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigit dos

licitantes que ela seja demonstrada.

8.9 0 valor da proposta será reajustado pelo índice da construção civil EICC.DI com data-base vinculada à

data do orçamento estimado.

9. MODO DE DISPI]TÀ
9.L Será adotado o modo de disputa aberto, em que os ücitânês apresentaÍão lances púbüços e sucessivos,

observando as regras co{stantes no item 7 .

92. A e{aq competitiva de envio de lances na sessão públioa durani 10 (dgz) minutos e, após isso,. será

pronogada automaticamenle pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do
período de duração da sessão públice.
9.3. A prorrogação automráfica da etapa de envio de laaçes seráde 02 (doi§) minutos.E ocoríeni su§€ssivamente
sgmpÍe que houver lances enviados nesse período de prorrogação,' inclusive quando se tratar de lances
iníermedirírios.

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encenada automaÍicamgnte.
9-5. Encerrada a sessão pública sem prorrogaçâo aúomrítica pelo sistem4 o agenÍe de contratação podel!
assessorado pela equipe de apoio, a&nitir o reinício.da etapa de envio de laaoes, em prol da consecugão do
melhor preço, se a diferença em relação à prôposta classificada ern segundo lugar for de pelo melos 57r.
9.6' Na hipótese de o sistema eletrônico dessonectaÍ para o Agente de Conlratação no decorer da etapa de
Envio ds lances da sessão pública e pemranÊcer apçssível aos Iicitanteq os lanees continumão sendo recegidos,
sem prejuízo dos atos realizados.

9.7. Quando a desconexão do sistema. elemíico para o'Agento de Contratagõo persistir por tempo supeÍior a
30 (trinta) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vmts e quatro) horas
após a comunicagâo do fato aos participantes,.no mesmo endereço eletônico quo ocoÍreu a sessão.

10. CRITÉRIOS DE I}E§EMPâIE
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apumda a oco.rrência de empate, nos teÍÍnos dos arts, 44 e 45 da
Loi Complementar Íf 12312006, sendo assegurada, como critério do desempale, preferêrcia de contratação
para as beneficirárias quÊ tiverem apres€ntado as declarações de que úatam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital;
10.1.1. Entende'se como empate, paÍa fins da Leí Complemeltar n" 123/2O06, aquelas situâgões em que as
pÍopostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta
de menor valor.
10.1.2. Ocorrendo o ompaê, na forma do subitem anterior, proceder.se-á da seguinte forma:
a) A bene§ciária dÊt€ntoÍa da proposta .de menor valor sçrá convocada via. sistema para apresentar, no prazo
de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que
será doolarada vencedora do certame.

b) Se a beneficiária, convooada na forma da alinea anterior, não apresentar trova proposta inferior à de menor
prego, seá facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou
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cooPerativâs l€manescentes, que se enquadrafem na hipótese do iúem 10.1. deste edital, a apresentação de nova
pÍoposta, no pÍâzo preüsto na alinea'ia'? deste item. , . 

l

10.13. O disposto no item 10.1.2, não se aplica às hipóteses em que a proposta de meaor valor inicial tiver
sido apresentado por beneficirária da LC no 123/20{16.

102. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem :

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados podeÍão âpresentar üova propostâ em ato contínuo à
classificaçãol
b) avaliação do desempenho c{rnhatual prwio dos licitantes, pra a qual seÍão s€r utilizados registros
cadastrais para efeito de atêsto de oumprimento de obrigações decoÍrentês de ol*ras contrataçôes;
c) desonvolvimento pelo licitante de ações de equidade ente homens e,mulheÍ€s no ambiente de trabalho,
conforme regulamento (SE HOIfVER);
d) desenvolvimento pelo licitante do programa de integridade, conforme oriertações dos órgãos de controle.
10.3 Em igualdade de cóndições, se não houver desempate, será a§segurada preferêocia, sucessivamente, aos

bers e serviços produzidos ou prestados por:

â) çmpresas estâbelecidãs Ío terdtóÍio do Estado do Rio Grande Do Sul;

b) empresas brasileiras i
c) empresas que invistarn em pesquisa e no desenvolvimento de teonologia no Pais;

d) ernpresas que comprovem a prática de mitigação, üos termos da l*i rf 12,187 , de 29 de dezembro de 2009.

11. NEGOCIAçÃO E fi'LGAMXNTO
11.1. Encerrada a etapa dê ênvio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do dosompete, se for o

caso, o Agente de Contratagão deverá encamiúar, pelo sistêma elefiônico, conüapropostâ ao licitante que

teúa aprosentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta-

11J. Â resposta à contrapÍoposta e o envio de documentos complêmentaÍes, necessários ao julgaÍnento. da

aceitabilidade da propostq inclusive a sua adequaçâo ao último lance ofertadq que sejam solicitados pelo

AgÊtrte de Contrâtâção, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste EditâI.

11.3. Encerrada a êtapa de negociação, seÉ examinada a pÍoposta olassificada em prirneiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilitlade do preço em relação valor de referência da Adminisfração.

11.4. Não serão consideradas, parajulgamenlo das propostas, vatrtagens não pÍevistas no êdital.

12. VtrRI}ICAÇÂO DÀ HABILITAÇÃO
12.1. Eíceirrada a etapa de propostas, o licitánte mêlhor classificado enviará a documentagão de habilitai§d no

prazo de 02 (duas) boras.

122. Após a ontrega dos documentos para habilitaçãq não sená peínitida a substituição ou a apresenlâção de

novos documentos, salvo em sede de diligência" para:

a) complementação de informaçôes acerca dos docurnentos já apresentados pelos licitaate§ e desde que

íecessária para apurar fatos existentes à época da abrtura do certame;

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

123. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de ContraÍação podeú sanar erros ou falhas que não

altorern a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despaoho fuidamentado re$sfrado e

aeessível a todos, atribuindo-lhes eÍicácia para firs de habilitação e classificaç?ü0,

12.4. As ceúidões apresentadas na habilitação, quê tenham sido expedidas em meio elehônico, serão tidas

como originais após teÍom a aútenticidade de seus dados e ceúifioação digital conferidos pela Administração,

dispensando nova âpresêntêção, exceto se vencido o prazo de validade. 
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12.5..0 beneficiário da Lei Complementar f 123/2A06, que 1eúa apÍesentado a declaração exigida no item

3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comp,rovação de regrrlaridade Íiscal elou trúalhisê
teú suâ habilitação condicionada ao envio de nova documeotação, que comprove a sua regularidade, em 5
(cinco) dias úteis, a contar da data em que declarado vencedor, pÍazo que poderá ser prorrogado uma única

ve4 por igual período, a critério da Adminishação, desde que seja requerido pelo intercssadq de forma

motivada e durante o fanscurso do respectivo prazo.

12.6. Na hipótese de a proposta vencedora flão for acêitiável ou o ücitante não ateÍrdsr às exigênoias para

habilitagao, o Ag€írte de Cofltratação examinaú a proposta subsequente e assim sucessivamen§ ta ordem de

classiÍicação, até a apnÍação de uma proposta que atenda ao edital, Nessa hipótesq classificada a pÍoposta,

será concedido o prazo previsto no item 12,1 para o envio da documentagão de habilitação.
12,7. Na análise dos documentos de habilitação, a equipe de apoio poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substÍincia dos documentos e sua validade jurídiçg mediante despacho firndarnen-tado regisüado e

acessível a todos, atribuindo-lhes eficáoia para fins de habilitagão e olassificação.

12.8. A .habilitaçõo poderá ser realizada por processo eleirônico de comunicagão a distânciq nos tÊmlos
dispostos em regu lamento do Poder Público.
12.9. Constatado o âterdimento às exig&rcias estabelecidas lo Edital, o ücitante será.declarado vencedor,
opoúunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

13. DOS RECI]RSOS
13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavra ra da at4 em
face de:

a) julgamento das propostas;

b) ato de habilitagão ou inabilitâção de licitante;
c) anulaçào ou revogaçào da licitaçâo.

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões sení o mesmo do recurso e ÍeÍá início na datÊ de intimação
ou de divulgação da interposição do recurso.
13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas do item l3.l do presente
Edital, serão observadas as seguintes disposições:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lawatura da ata de habilitação ou
inabilitação;

b) a apreciação dar-se-á em fase única.
13.4. 0 recurso seú dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não
reconsiderar o ato oü a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recêbimento dos autos.

13.5, O acolhimento do recurso implicaní invalidação apenas de âto insuscetível de aproveitamento.
13.6' O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorridq até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO
14.I. Encerradas as fases de julgamento ê.habilitagão, e exauridos os rgcursos 4dminishativos, o proçesso
licitatório seÍí enoaoiúado à autoridade superior, que podeú:
â) deteÍmimÍ o Íêtomo dos autos para saqeamento do iÍregularidades;
b) revogar a licitaçâo por motivo de conveniência e oportunidade; 
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c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

15. CONDIÇÔES DE CONTRATÂÇÃO
15.1. O licitantÊ vencedor será convocado para assiftr o termo ds contiato ou páÍa aceitar ou ÍetiraÍ o
inshumento equivalente, denfo do prazo de 05 (cinco) dix úteis, sob pena de decair o diÍeito à contratâção,
sem prejuízo das sanções previstas neste EditâI.
15.2. O prazo de convocação podenâ ser prorrogado I (umâ) vê2, ?oÍ igual período, mediante solicitação da
piütÊ, duÍante seu transouÍso, devidamente justificada, e desde que o motivo apÍesentedo seja aceito pela

AdministÍação.

15.3. Sená facultado à Àd&inistração, quando o convocado não assinar o teÍmo de con1fato ou não acoitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, eonvocar os

licitaítÊs remanescentês, na ordem do classificação, para a celebração do ootrtrâto nas condições propostas
pelo licitante vencedor, sem prejufuo da aplicaçâo das sanções cabíveis.
15.4. Deoorrido o prazo de validade da proposta indicado no itom 4.1 deste Edital, sem convocação para a

contratagão, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

15.5. Na hipótese de neúum dos licitantes aceitar a contratação; nos termos do 15.3 deste Edital, a

Administração, observâdos o valoÍ estimado e sua eveftual atualização nos teÍmos do edital, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtengão de

prego melhor, mesmo que acima do prryir do adjudicotrário,

b) adjudicar e celebrar o contrâto nas condigõ€s ofsrtadas pelos liçitântês remanescêntes, àtendida a ordem

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condigão.

15.6. A reousa injustificada do adjudioatrário em assinar o contrato ou eÍn acêitaf, ou retiiar o insfumênto

equivalente lro prazo estabeleoido pela Administragâo caracterizaú o descumprimento total da obrigagão

assumida e o sujeitaná às penalidades legalmente estabelêcidas, previstas oeste edital.

16. OBRIGAÇÔES DA YENCDDORA
16.l São obrigações da CONTRATADA:
I - Executar a obra de acordo com os projetos, memoÍial dessÍitivo, plaflilha orçameotária, cronogmma fisico-

financeiro e demais documentos da conüataÉo;
tr - Responsabilizar-se poÍ todos os ônus incide$es sobre a exêcução da obra, bem como por cumprir todas as

obrigações tabalhistas, previdenciiárias e acidentárias relativas aos funcionários que empÍegêr parâ a execuÉo

do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissíüos coletivosl

Itr - Manter dureúte ô execugão do contrato, em compatibilidade oom as obdgações as$umidas, todas, as

condições de habilitação e qualificação exigidas na liciação, apÍ€sêntando, quâÍIdo exigível, os documentos

coúprobatórios de regulaÍidade trabalhistâ" pÍeüdenciária e fiscal previstos no edital e no contrato;

IV - Cumpdr as exigências de reserva ds cargos previsÍas eÍn lei, bem como em outras rrotmas especfficas,

paÊ pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdôncia Social e para aprendizi

V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das nomras de segurança do trabalho, fornecendo

os equipamentos de proteÇão iádividual e coletiva'adequados às atiVidades desenvolvidas;

\|| - Responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a teÍceiÍos decoÍrentes de ação ou

omissão, dolosa ou culpos4 í€laciooada à execução do objeto, sem prejuízo das responsabilidades legais e

conhatuais aplicáveis;
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VII - ReparaÍ, corrigir, remover, reçonsfuir ou substituir, às suas expensas, os serviços executados que

aprosentarem vícios, defeitos ou desconformidades;

VIII - Executar as obrigações assumidas no contrato, admitindo-se eventual subcontratação parcial do serviços

específicos somente medialrte prévia autorização da Adminishação e nos limites e condições estabelecidos no

e.dital e no contrato, permanecendo a contratâda integralmente responsável pela exeoução do.objeto, nos

termos do af,t. 122 dal*'in" 14.13312021;

IX - Observar as Normas Regularuentadoras de Segurança do Trabalho e demais normas aplioáveis à exoução
dos serviços;

X - Manter atualizado o diário de obra durante toda a ex€cução dos servigog
XI - Promover a destinação ambientalmente adequada dos resíduos d&oÍÍentes da €rrcaugão da obrq
observada a legislação aplicável;
XII - Manter o local da. obra organizado e pÍomorreÍ a limpeza fmal, entregando o objeto am oondições
adequadas de utilização;
)flII - Respooder pelos vícios, defeitos, falhas e desconformidadss da obra, nos prâzos e condições
estabelecidos na logislação aplicável e no côtrfato.

16.2. DA GARANTTA CONTRATUAL
16.2.1. Será exi§ida da CONTRATÀDÁ! como condigão para a assinatuÍa do co[trato, a pÍestagão de garantia
contratual correspondeate a 5% (oinoo por cento). do valor inioial do contrâto, nos teÍüos dos arts. 96 e
seguintes da Lei Federal no 14.133/2021 .

16.2.2. A garantia teú por Íinalidade assegurar o cumprimento das obrigações coÍratuais assumidas pela
CONTRATADA, abrangeado os prejufuos decor€rtes do inadimplemento das obrigaçôes pr€vistas no
contralo, sem prejuízo das demais responsabilidados legais e conlatuais aplie{veis.

. 16.23: A CONTRATADA poderá optar por uma das seguintes modalidades de gararitia:
I - caução em dinheiÍo ou em títulos da dívida pública;
II - seguro-garantia;

trI - fiança bancária emitida por banco ou instituigão financeira devidarnente autorizada a operar no País; ou
IV - tíhrlo de capitalizagão custeado por pagamento único, com resgate polo yalor total.
16.2.4' Quando prestada na modalidade de seguro-garantiq a apóliee deverá permanecer vigente duante o
período de execugão do conlrato e ser prorrtigada,seúpre gue necessário para acompaÍhar eventuâl âlêração
do pÍazo sontratual.
16.2'5. Na hipótese de utilização total ou paroial da garanüa para cobertura de prejulzos ou obrigações
deoorrentes .do contrato, a CONTRATADA deverá recompor o yalor da gaantia no prazo êstebeleoido pela
Administração.

' 16.2.6. A garantia será liberada ou resdnÍda após a fiel execução do conlrato, observadas as condições
previstas na Lei Federal no 1 4, I 331202 I e no iÍstumento eonhatuol.
16.2.7. A ausência de apresentação ou a nfu manuêÍrção da garantia nas condições estabelecidas sonstituiú
descumprimento contrahral, sujeitando â CONTRATADA às medidas e sânções previstas to editê}, no
contrato e na legislagão aplicável,

17. PRESTAÇÃO DOS SERWÇOS,PRAZOSDE EI(ECUÇÁO E DE !'rcÊNCTADO COI{ILÀTO
17.1. A contratada será responsável pela adoção e manutenção de todas as medidas de segurança necesg.árias à
exscução da obra" devendo observar a legislação trabalhista e as Normas Rogulamentadoras aplicáveis,
fornecsr aos seus empregados os equipamentos de proteção individual e coletiva adequados aos riscos das
atividades dosenvolvidas e Íiscalizar sua úilização durante toda a exêcução dos sefliços.
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17.2, A smalização e o isolamento das áreas de habalho deverão ser mantidos durante a execução da obra, de
forma a garantir a seguftrnça dos trabalhadores, usuários da unidade, pedestres e demais pessoas que

circularem nas proximidades do local.
17.3. A mão de obra empregada doverá possuir qualificagão compatívol com a natureza e a complexidade dos
serviços, em quantidade suficiente para asseguÍar a adequada execução da obra, observadas as especificações
técnicas, os projetos, o memorial descritivo e as normas aplicáveis.
17.4. Os equipamentos a sêÍem empregados deverão apresentar perfeitas condições de funcionamento e ser

adequados aos fins a que se destinam.

17.5. Deverá ser disponibilizado o pessoal os equipamentos e os materiais necessários à adequada

adminishação e execugão da obra.
17.6. A obra e suas instalações deverão seÍ entregues completas, limpas e em aondiçõ€s adequadas de
funcionamento e utilização.
17.7. Todos os materiais, obras e serviços empregados ou executados deverão atender às especificações

estabelecidas nos projetos, memoriâl descritivo, contrato e demais documentos da confatação.
17.8. Eventuais alterações quantitativas ou qualitativas do objeto somente poderão ser realizadas mediante
prévia autorização da Administração, observadas as hipóteses, requisitos, limites e procedimentos

estabelecidos nos arts. 124 e 125 da Lei n' 14.133/2021, devendo ser formalizadas no processo administrativo
e, quando cabível, por meio de termo aditivo.

17.9. A execução de serviços adicionais, modificações ou supressões somente poderá ocorrer após a respectiva

autorização formal da Adminish?ção, vedada a execugão de serviços não previstos no objeto sem a pÉvia
anuência da fiscalização e da autoridade competente.

17.10. Nos casos de alteração contratual legalÍnente admitida que envolva serviços não abrangidos pelos

preços originalmente contratados, a composição dos respectivos pregos deverá observâr os critérios

estabelecidos no edital, no contrato e na legislação aplicável, mediante pévia formalização pela

Administração.

17.11. A fiscalização da execução da obra será exercida pela contratante, por meio do fiscal formalmente

designado, sem prejuízo do apoio técnico que venha a ser regularmente contÍatado pela Administração,

quando necessário.

17.12. A contratada deverá permitir a inspeção e o controle, por parte da fiscalização, de todos os serviços,

materiais e equipamentos, em qualquer ópoca e lugar, durante a execução da obra.

17.13. Os servigos executados em desacordo com as especificações da contratagão ou sem autorização foÍnal,
quando exigid4 deverão ser corrigidos, removidos, refeitos ou substituídos pela contratadq às suas expensas,

sem prejuízo das demais medidas administrativas e contratuais cabíveis-

17.14. Se as circunstâncias ou condições locais tomarem necessária a substituição de algum dos materiais

especificados por outros tecnicamente equivalentes, essa substituição somente poderá ocorrer mediante prévia

análise e manifestação técnica da fiscalizagão e autorização formal da Administração, quando cabivel,

observadas as especificações t€cnicas, os requisitos de dêsempeúo e as condições estabelecidas no contrato

17.15. A execução da obra observaná o Cronograma Fisico-Financeiro integrante da contratação.

17.16. O prazo de execução da obra será de 7 (sete) meses, contado a paÍtir da emissão da Ordem de Início dos

Serviços.

17-17. O prazo de vigência contÍatual seÉ de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura do contrato,

contemplando o período necessário à execução, acompanhamento, fiscalização, recebimento e demais

providências relacionadas ao objeto, admitida sua prorrogação nas hipóteses legalmente cabíveis, nos termos

da Lei no 14.133/2021.
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T8. PRÂZOS E CONDIÇÔES DE PÀGAMENTO
18,1. A medição dos serviços será realizada de acordo com o croflogràma fisico-financeiro e eorrespondoú aos

serviços efetivamente executados no período, mediante levantamento e elúoração do boletim pelo Setor de

Engeúariq com confeÉncia e aprovação pelo fiscal do contrato.

18.2. Somente serão consideÍados para fins de me.dição e pagêmento os serviços efetivamente executados e

aceitos pela {iscalização, em conformidade com os projetos, memorial doscritivo, planilha orgamentária,

especificações técnicas, cronograma fisico-financeiro e demais documentos integÍantos dâ contatagiio. ,

183. Após a aprovação do boletim de medição pela fiscalização, a CONTRATADA podení emitir a respectiva

nota fiscal, observadas as o<igências estabelecidas no edital I no contrato. l

18.4, Constatada divergência entre os serviços executados e os serviços apresentados para medigão, ou
qualquer desconformidade na documentação, a CONTRATÀDA deveflá promover as'correções necessárias,

ficando o pagarnento condicionado à rcgularização.

18.5. A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA contendo, no mínimo:
a) indicação do número do conúalo;
b) indicação do objeto da côntrâtação e do respectivo Boletim de Medição; .

c) destaque, conforme legislação especíÍica, das retenções incidentes sobre o faturaoento, tais como ISS,

INSS, IRRF e outras, quando cabíveis.

18.6. O pagamento será realizado mediante ordom bnncária para oonta de titularidade da CONTRATADA,
após a aprovação da respectiva medição, apreseatagão da oota fiscal devidamento atestada e cumprimento das

demais condiçôes estâbelecidâs no edital e no contuatq observadas as retenções tributárias e demais retengões

legalmente cabíveis.
1&7. Concluída a execução do objeto, a obra será recebida proüsoriarnento pelo responúvel por seu

acompaúarnento e fiscalização, mediante teÍmo detalhado, após a verifiàção do oumprimento das exigências
de cariâter técnico e da conformidade dos serviços executados com os projetos, memorial descritivo,
especificagões tócnicas, planilha orgamentária, cronograma flsico-finançeiro e demais documentos integranês
da conhatação.

1818. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão desipada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado quê compÍove o atendimento das exigôncias eonfatuais, a adequada execução dos
serviços e a plena funcionaüdade da ampliagão realizada
18.9. O objeto poderá sor rejeitado, no todo ou em paúe, quando estiver em desacordo oom as especif,icagões,
projetos, memorial descritivo, conÍrato ou demais dooumeatos integrantes da cotrtratação.
18.10. Caso sejam identificados vícios, defeitos, falhas ou .desconformidades, a CONTRATADA será
formalmente notificâda para realizar, às suas expensas, as coreções, repara@es, reconstruçõês ou
substituigões necessárias, no prazo estabelecido pela fisoalizagão, sem prejuízo das .denrais medidas
admin istrativas e contratuais cabíveis.
18.11. O recebimento provisório ou definitivo não exoluirá a responsabilidade civil da CONTRÀTADA pela
solidez e pela sogurança da obra, nem sua responsabilidade ético-profissional pola perfeita oxecução do
contrato, nos limites estabelecidos pela legislação e pelo contrato.
18.12. O rocebimonto defmitivo pela Adminisheção não e:rimirá a CONTRÁTADÁ, pelo prazo mínimo de 5

(cinco) anos, da responsabiüdade objetiva pla solidez e pela segurança dos materiais o dos servigos
executados e pela frmcionalidade da ampliação realizada nos termos do art. 140, § 60, da Lei no 14.1,33/2021.
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17.18. A Ordem de In{oio dos Serviços será emitida pela Administraqão após a formalização do conMo e o
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ESÍADO DO RIO GRANDE OO SUT

PREFEITURA MUNICIPAL DE EiPUMO5O

18.13. Durante o período de responsabilidade previsto no 1rr:áüúç anterior, caso 'sojam identificados vícios,
defeitos ou incorreções decorrentes da oxecugão da obra, a CONTRATADA ficará obrigada a realizar, às suas

expensas, a reparação, corrêção, reconstrução ou substituição necessárias, sem prejuizo das demais
responsabilidades legais e contratuais aplioíveis.
18.14. Os pÍazos e os procedimentos parâ realização dos recebimentos provisório e definitivo observarão o
disposto no contrato, no regulamento municipal aplicávol e na legislação vigente.
18.I5. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária:

Projeto Atividade Conta de Despesa
2547 - AMPLIAÇÃOIADEQUAÇÃO DE UBS R3DE BEM CT]IDAR PORTARI,A

N"48212026
4490.5 1.00.00.00.00. 1632

19. DO REAJUSTE DE PREÇOS EM SEI{TIDO ESTRITO
I9.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de I (um) ano, contado da

data-base do orçamento estimado dâ contratação, em conformidade com os arts. 25, §7", e 92, §3', da ki
Federal n' l4J332}2l.
19.2. Após o transcurso do período mínimo de I (urn) ano, os preços poderão ser reajustados pela variação do

INCC - DI, consideraÍrdo-se a variagão ocorrida enfe a data-base do orgamerúo estimado e a dâta em que se

completar a a-nualidade.

193. O reajuste iacidirá somente sobre as parselas contratuais ainda nâo executadas e sujeitas ao

reajustamento, observada a execução prevista no cronograma Íisico-financeiro.
19.4. Nos re4iustes subsequentes ao primeiro, deverá sor observ4do novo intenegno úínimo de I (um) ano,

contado da daa dos efeitos financetos do ultimo reajuste.

19.5. Caso o íodice adotado seja extinto ou deixe de ser diwlgado, será utilizado o índice oficial que vier a

substituilo ou outro índico específico ou setorial compatíyel com a nâtureza da contratagao, medianle

formalização pela Adminisaagão.
19.6. O reajustamento não se confunde com eventual revísão destinada ao restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro do contralo, que observaÍá as hipóteses e condições previstas na L€i FedeÍal no

14.13312021.

20,I}O BEEQT]ILÍBRIO ECONÔMICO-HNANC§IRO GEVISÃOJ
20.1. O restabelecimento do eqiilíbrio econômico.financeiro inicial do contrato (revisão) podená ser pleiteado

quando houver fatos supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis de conseqúncias incalculáveis, que tomem

a execução excessivamente onerosa pffa o confutado l

202. São causas para reequillbrio, dente oums (axt. 124, II, 'd', Lei l4.l332l):
a) Força maior ou caso fomrito;

b) Fato do Príncipe (alteração tributfuia ou legal);

c) Fato da Adm inistração.

2g,3. A revisâo não se vincula à. data-base anlal, podendo ser solicitada a qualquet tempo, desde que

compÍovado o impacto finaneeiro entraordinrírio por meio de demonstração contábil-financeira e docpmenlal.

20.4. O pedido de reoquilíbrio deve observar a matriz de riscos alocada neste conúato (se houver, ffit. 103, §4)
e não seú cotrcedido caso o risco teúa sido assumido pelo contatado.

20.5. A alteração senâ fonnalizada por Termo Aditivo.

21. SANÇÕES ADMINISTRÂTIVAS

?
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21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante concessão do direito ao

contÍaditório e à ampla defes4 pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

lV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

V - não manter â proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrâto ou não entregar a documentâção exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

VIII - fraudar a licitação ou praticff ato fraudulento na execução do contrato;
lX - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
X - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e

XI - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal no 12.84612013.
21.2. Serão aplicadas ao responúvel pelas infrações administrativas previstas no item l9.l deste edital as

seguintes sanções:

a) multa de 3% sobre o valor total atualizado do contrato, pela inexecução parcial;
b) multa de 100Á sobre o valor total atualizado do contrato, pela inexecução total;
c) Advertência ou suspensão do direito de participar em licitação do CONTRATANTE, por prazo não superior
a 02 (dois) anos, e ainda, declará-lo inidôneo parâ contratar ou transacionar com o município.
2r3. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento dâ multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e
contratar, ou de 3 (trôs) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condigões de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica previa, com posicionarnento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste artigo.

23. DAS DISPOSIÇÔES GERÂIS:
23.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceiÍar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentÍo do limite
permitido pelo artigo 125 da Lei no 14.13312021, sobre o valor inicial atualizado do contrato.
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22. PEDIDOS DE, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNÂÇÕES
22.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão
ser enviados ao Agente de Contralação, até tnês dias úêis anteriores à data Íixada para abertura da sessão
pública, por meio do seguinte endereço eletônigo: licitacoes@espumoso.rs.gov-br ou diretamente no portal
https:i/bllcom oras.com

22,2. As respostas aos pedidos dé esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas nô seguinte sítio
eletrônico da Administração httpsr' spglqosaJs.gov.brl e no portal https://bllcompras.com
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23.2. Após a apressntação da proposta, não cabeú desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato

superveniente e aceito pelo agente de contratação.

23.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presenÚe

licitação, por meio de agente designado parâ tal função, conforme o disposto na Lei no 14.13312021.

23.4.8m caso de divergência entre o editâl e seus anexos, pÍgvâlecerá o disposto no edital.

23.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Espumoso/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da l-icitação e do

contrato dela decorrente, com expressa renúncia a oufo qualquer, por mais privilegiado que seja.

23.6. A secretaria de Saúde indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato, conforme segue:

Gestor: L€tiane Gugel Dolci - Secretrária de Saúde

Fiscal do controto: Daiane de Moraes Pereira

Fiscal Técnico: Ac.ácio Dolci Rosalen - Arquiteto

24. DOS ANEXOS:
I - Projeto Básico

II * Minuta do Contrato

Espumoso/RS 17 de agosto de 2026.
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